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Vistos etc. Trata-se de ação pelo rito ordinário proposta por RENATO DA SILVA DURST em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando, em síntese, liminarmente e no mérito, que o réu seja compelido a reintegrá-lo em cargo de Agente de Segurança Penitenciário, cargo este integrante da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária, com todos os seus consequentes reflexos econômicos. No mérito, requer, ainda, seja anulado ato administrativo que o desligou imotivadamente do mencionado cargo público, com a consequente reintegração no mesmo e percepção dos respectivos vencimentos e vantagens; a decretação de sua aposentadoria por invalidez e percepção dos respectivos proventos. Por fim, requer a condenação da parte ré em indenizá-lo em razão de danos materiais e morais suportados. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 20/159. Como causa de pedir aduz, em síntese, que foi considerado habilitado em concurso público para o cargo de Agente de Segurança Penitenciário da Secretaria de Estado de Direitos Humanos e Sistema Penitenciário em 31/08/2001, sendo aprovado em todas as etapas do certame público, razão pela qual foi admitido no dia 20/09/2001. Ressalta que recebeu, inclusive, certificado de conclusão com êxito no Curso de Formação de Agente de Segurança Penitenciária no dia 07/02/2002. Aduz, ainda, que foi aprovado no estágio experimental em 10/11/2004, bem como nomeado, investido e apossado no respectivo cargo em caráter definitivo no dia 03/01/2006. Narra que no dia 16/05/2002, quando ainda estava em estágio experimental, foi vítima de uma rebelião dos presidiários na unidade prisional onde trabalhava, vindo a sofrer agressões físicas e morais, bem como abuso e moléstia sexual, razão pela qual lhe foi concedida, no dia 17/05/2002, a primeira licença médica por 30 (trinta) dias, submetendo-se a tratamento psicológico e psiquiátrico em razão de estresse pós traumático. Como sua saúde não se restabelecia, foi tendo sua licença médica renovada ininterruptamente até o dia 16/02/2008. Alega, ainda, que, a despeito da licença médica renovada até o dia 16/02/2008, bem como parecer de junta médica estadual sugerindo sua aposentadoria por invalidez desde o ano de 2006, para sua surpresa, foi desligado do serviço público, arbitrariamente, no dia 03/09/2007, com fundamento no art. 109 do Decreto nº. 2.479/79, ou seja, como se ainda estivesse em estágio experimental, através de processo administrativo no qual não lhe foi dado o direito do contraditório e da ampla defesa, conforme D.O. publicado em 11/09/2007. Fato este que só tomou conhecimento quando percebeu que seus vencimentos e vantagens deixaram de ser pagos a partir do mês de setembro de 2007. Parecer do Ministério Público pelo indeferimento do pedido de antecipação de tutela, às fls. 160/161. Decisão que deferiu o pedido de tutela antecipada, determinando a reintegração do autor no cargo público com todos os seus reflexos econômicos, contados da citação, às fls. 162/163. Decisão que deferiu a J.G. ao autor, às fls. 165. Devidamente citado, o réu apresentou contestação às fls. 194/210, acompanhada dos documentos de fls. 211/311, argüindo, preliminarmente, a incompetência absoluta do juízo, nos termos do art. 94 do CPC, e, no mérito, requer a improcedência dos pedidos autorais, aduzindo, em síntese, que o autor nunca foi servidor público do Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista que o mesmo ainda se encontrava em estágio experimental quando do acidente sofrido no exercício de suas funções em maio de 2002, razão pela qual não poderia ter lhe sido concedido o direito de gozar licença para tratamento de saúde, mas sim o seu imediato afastamento do estágio e eliminação do respectivo concurso, nos termos do art. 109 do Decreto Estadual nº. 2.479/79, e que, portanto, exercendo o poder/dever de revisar seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, anulou os atos administrativos que nomearam e investiram o autor no cargo, desligando-o do estágio experimental. Aduz, ainda, a impossibilidade da concessão de aposentadoria por invalidez do autor através de decisão judicial, eis que necessário o preenchimento de uma série de requisitos, inclusive com a análise do Tribunal de Contas do Estado, através de procedimento administrativo, não ficando adstrita somente a um laudo fornecido por junta médica. Por fim, aduz que a parte autora não esclarece a que título pretende receber os alegados danos materiais sofridos, se dos vencimentos que deixou de receber ante o seu desligamento do concurso público ou se dos proventos que deixou de receber por não ter sua aposentadoria por invalidez reconhecida. No que tange aos danos morais, sucintamente aduz que tal questão não está em discussão nos autos, não podendo servir de base para a condenação do Estado do Rio de Janeiro ao pagamento da indenização requerida. Subsidiariamente, caso entendimento contrário do juízo, requer a condenação em valor não superior a 5 (cinco) salários mínimos. Réplica às fls. 314/327. Agravo de Instrumento que se insurgiu contra a decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela, no qual foi negado provimento, por unanimidade, às fls. 355/367. Determinação de intimação da parte ré para cumprimento da decisão que deferiu a antecipação da tutela, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), às fls. 368. Instadas a especificarem provas, as partes disseram não ter mais provas a produzir, requerendo o julgamento antecipado da lide, conforme petição de fls.375 e 378, respectivamente. Parecer final do Ministério Público que opinou pela procedência do pedido nos moldes de seu parecer, às fls. 379/390. Despacho que determinou a apresentação de memoriais pelas partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, às fls. 393. Memoriais apresentados pelas partes, autora e ré, às fls. 396/407 e 409/411, respectivamente. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, rejeito a preliminar de incompetência do juízo, uma vez que, conforme bem ressaltado pela parte ré, trata-se de ação fundada em direito pessoal que, em regra, nos moldes do art. 94 do CPC, deve ser proposta no domicílio do réu (competência territorial), ou seja, trata-se de competência relativa que deve ser argüida através de exceção, no prazo de 15 (quinze) dias, contado do fato que ocasionou a incompetência, ou seja, no mesmo prazo da contestação, nos termos dos arts. 112 e 304/305, todos do CPC, o que, in casu, não o fez a defesa, restando, assim, prorrogada a competência nos termos do art. 114 do CPC. No mérito, por se tratar de matéria exclusivamente de direito e por não haver necessidade da produção de outras provas, impõe-se o julgamento antecipado da lide na forma do art. 330, inciso I, do CPC. O autor pretende a anulação de ato administrativo que o desligou de estágio experimental no cargo de Agente de Segurança Penitenciário, a decretação de sua aposentadoria por invalidez, bem como a condenação da parte ré em danos materiais e morais. DA ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO Compulsando os autos, verifica-se que o autor iniciou o seu estágio experimental em 20/09/2001 e dele foi desligado, pelo ato ora atacado, em 03/09/2007, conforme documento de fls. 84. O art.2º, §8º, do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro (Decreto-Lei nº 220/75), estabelece que o candidato aprovado em concurso público permanecerá na situação de estagiário até a data da publicação do ato de nomeação, considerada a mesma data, para, todos os efeitos, início do exercício do cargo, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro e no artigo 3º, do mesmo diploma legal. Segundo o art. 3º, do Estatuto, o funcionário nomeado adquirirá estabilidade após 2 (dois) anos de efetivo exercício, computando-se, para esse efeito, o período de estágio experimental em que tenha sido aprovado. Ocorre, ainda, que, no que diz respeito ao estágio experimental, enquanto etapa do certame, o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro (Decreto n. 2.479/79) dispõe, em seu art. 8º, V, que o prazo de duração do estágio experimental não será inferior a 6 (seis) meses nem superior a 12 (doze) meses. Consequentemente, percebe-se que o estágio experimental constitui uma das etapas do concurso público, sendo certo que, para que o candidato possa ser considerado habilitado, deverá ser avaliado pela Administração Pública no desempenho das atividades exercidas no cargo, cujo prazo de duração não pode superar o prazo de doze meses e ser inferior a seis meses. In casu, observa-se que foi imposto ao autor um estágio experimental que durou, pelo menos, 5 (cinco) anos e meio, ou seja, muito acima do limite estabelecido legalmente. Sendo assim, diante do decurso do prazo máximo de doze meses e tendo sido mantido o autor em suas funções, porquanto permaneceu licenciado por mais de cinco anos, quando foi desligado do estágio experimental, este foi cumprido e consistia na última etapa do certame, passando, assim, o autor a exercer seu cargo na condição de servidor, não podendo ser punido com a perda do mesmo por exclusiva morosidade da Administração Pública, a qual também está adstrita ao comando legal. Ademais, o documento de f.87, verso, demonstra, inclusive, que o autor já havia sido aprovado no estágio experimental, nomeado, investido e empossado no cargo, conforme ato publicado no D.O do dia 10.11.2004 (fls. 29). Inobstante ao preceito do art. 109, caput, do Estatuto dos Funcionários Públicos deste Estado, a Administração Pública, por sua vez, em vez de proceder ao imediato afastamento do autor do estágio e eliminação do respectivo concurso, concedeu-lhe licença para tratamento de saúde a partir de 15/06/2002, a qual foi sendo prorrogada ininterruptamente até o dia 16/02/2008, com fulcro no art. 115 do Decreto Estadual específico, decorrente de verdadeiro acidente de trabalho que causou graves e definitivas sequelas na saúde do autor, após ser tomado como refém numa violenta rebelião de presos na unidade prisional onde exercia suas funções, em 16/05/2002, conforme documento de fls. 55. Frise-se, ainda, que apesar da licença médica concedida e no interregno de suas prorrogações, a Administração nomeou, investiu e empossou o autor no cargo, em caráter definitivo, no dia 03/01/2006, por ato do Secretário de Estado de Administração Penitenciária, ou seja, após decorridos mais de (03) três anos da primeira licença médica concedida, conforme documentos de fls. 31/32 e 60, e reconhecida pela própria Administração Pública, consoante cópia de processos administrativos trazida aos autos. Nesse passo, ilegalidade sim, praticada pelo Réu, foi quando, apesar do reconhecimento do acidente atroz em serviço sofrido pelo autor e parecer da junta médica estadual pela aposentadoria por invalidez do mesmo, anulou seus próprios atos de nomeação e investidura do autor, desligando-o do estágio experimental e o largando à própria sorte, quando este teria, ao menos, direito a percepção de sua retribuição até que o órgão médico oficial competente declarasse seu pleno restabelecimento, nos moldes dos arts. 109, §1º, e 115, §1º, ambos do Estatuto supramencionado. Concluindo, o estágio experimental constitui peculiaridade da legislação do Rio de Janeiro, considerado etapa do concurso para provimento de cargos públicos estaduais, no qual a Administração deve observar o candidato e verificar se o mesmo preenche os requisitos para o cargo. Com a conclusão do estágio e sendo o candidato aprovado, surge o direito subjetivo a nomeação. Assim, eventual demora na prática do ato de nomeação não pode servir para punir aquele que legalmente exerce atividades do Estado e sofre acidente de trabalho. Como que se não bastasse todos estes argumentos e da duvidosa constitucionalidade do estabelecimento do estágio experimental como parte do concurso na forma como anteriormente estabelecido na legislação fluminense, a Lei Complementar do ERJ nº 140, de 18 de março de 2011, revogou tal instituto, reconhecendo tacitamente a sua inconstitucionalidade e impropriedade com os princípios reitores da Administração Pública, não se podendo fazer distinção entre fases do concurso e início do exercício da atividade, pois somente pode exercer esta última quem efetivamente logrou êxito em um concurso já ultimado. Portanto, diante de todas as circunstâncias acima expostas, ao contrário do que quer fazer crer a Administração Pública, não se está diante de estagiário ou mesmo servidor relapso que quer locupletar-se do dinheiro público, usufruindo de licenças médicas infundadas e com pretensão de uma aposentadoria por invalidez. Trata-se, sim, de servidor vítima de verdadeiro acidente de trabalho, consoante documento de fls. 44, eis que no exercício das suas funções foi acometido de distúrbio que o levou à incapacidade, tanto assim, que foi recomendada sua aposentadoria, conforme resulta dos documentos de fls. 46, 51/ 54. A hipótese do Autor, vítima de agressões físicas e psicológicas no exercício da função pública, portanto, não se adequa ao disposto no artigo 109, do Decreto n. 2.479/79, pois, quando interpretada em consonância com o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana erigido pela Lei Maior, demonstra a responsabilidade maior do Estado em resguardar também a integridade física de seu servidor. Ora, se o autor, em virtude de acidente em serviço a que não deu causa, pois trabalhava exposto aos perigos da função, sofreu danos decorrentes de sua atividade no interesse do Estado que o tornou inválido para o trabalho e, ainda assim, não tem direito a aposentadoria por invalidez, tal tratamento se traduz cruel e incompatível com o princípio da DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA supramencionado, que foi arrolado dentre os demais DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS fincados na Constituição da República de nosso país. Ainda, como bem asseverado pelo ilustre representante do Ministério Público, assertivas que adoto também como razões de decidir: ´(...). A capacidade do candidato para a função pode muito bem ser analisada durante o período em que esteve efetivamente exerceu a função, sem do certo que o período de licença médica (licitamente deferida) deve ser computado para conclusão do prazo previsto no edital. Assim, o prazo de um ano de estágio experimental foi todo cumprido, sendo parte dele através de efetivo serviço (onde se pôde valorar a capacidade para a função, sem notícia de demérito) e outra parte através de serviço ficto (licença médica). Tanto é assim que decorrido o prazo a própria Administração aprovou o autor no estágio experimental, vindo em seguida a nomeá-lo e a empossá-lo no cargo (mesmo que não tivesse nomeado e empossado, tal seria um direito do servidor, já que ultrapassado o prazo do estágio experimental)´. Destarte, restam evidentemente nulos de pleno direito os atos administrativos que anularam a nomeação, investidura e posse do autor no cargo de Agente de Segurança Penitenciária, bem como o que o desligou do estágio experimental. DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ Induvidoso que RENATO DA SILVA DURST iniciou estágio experimental no serviço público estadual em 20/09/2001, mediante prévia aprovação em concurso público para o cargo de agente penitenciário. Da mesma forma, induvidoso que o seu afastamento das atividades foi em virtude de licença médica concedida a partir de 17/05/2002 em razão de sequelas irreversíveis de seu estado emocional e de saúde decorrente de incidente quando no exercício de suas atividades profissionais. Estes fatos, afirmados pelo autor, são admitidos pelo Poder Público e corroborado pelos expedientes trazidos aos autos pelo próprio Estado réu (fls. 211/311). Ademais, incontroverso que a licença médica do servidor decorreu de grave violência que sofreu quando refém em rebelião eclodida no Complexo Penitenciário de Bangu em maio de 2002, onde trabalhava, não podendo ser entendido como descumprimento de regra funcional pelo mesmo. Com efeito, lamentável a atitude do Estado de defender tese há muito refutada pelo Judiciário, em especial diante dos fatos ocorridos com o autor, sendo certo que o Estado não pode se voltar contra o seu servidor que teve a sua vida praticamente violada e deflorada no exercício de suas funções em prol da sociedade em função de alta periculosidade. Assim, ao contrário do que entende ESTADO DO RIO DE JANEIRO, todos os requisitos para a aposentadoria por invalidez do servidor já foram preenchidos. Senão vejamos. O estágio experimental foi cumprido por parte do autor, conforme já exposto acima, tendo sido o mesmo, inclusive, nomeado e investido no cargo pela própria Administração Pública e, finalmente, com parecer favorável da junta médica estadual pela sua aposentadoria por invalidez, conforme documentos de fls. 46, 51/54. Outrossim, nunca é demais frisar que o servidor contribuiu para a Previdência Estadual durante todo o período em que exerceu suas funções de agente penitenciário, conforme contracheques que se encontram por cópia às fls. 85/154, devendo o Estado arcar com as conseqüências do sinistro ocorrido. DO DANO MATERIAL Os atos ilegais e ilícitos perpetrados pelo réu indubitavelmente geraram danos de ordem material ao autor, uma vez que o impediu de auferir todas as remunerações que faria jus durante o período em que foi desligado do serviço público até a efetivação de sua reintegração, em especial por que tais verbas têm o caráter alimentar, razão pela qual faz jus o autor a percepção de tais verbas com juros e correção monetária, durante todo o período que foi indevidamente afastado, efetivando-se, apenas, os descontos legais e obrigatórios. DO DANO MORAL Não se pode negar, da mesma forma, que o desligamento do autor do serviço público, bem como a consequente extinção do pagamento da remuneração a que fazia jus e que se destinava ao seu sustento e de sua família, além de todo o abalo psicológico e físico sofrido em razão do evento ocorrido no presídio no qual ocupava cargo de agente de segurança penitenciária, certamente lhe causaram angustia, sofrimento, desespero, diante da impossibilidade de voltar a trabalhar e não receber as verbas que lhe eram devidas. O aborrecimento certamente ultrapassou o transtorno cotidiano e ofendeu a dignidade do autor, em especial diante dos fatos sofridos pelo autor que necessitou, e ainda necessita, de acompanhamento psicológico e médico. Assim, impõe-se a condenação do réu ao pagamento de indenização por dano moral, diante da presença de seus requisitos autorizadores. Este é o entendimento firme da jurisprudência pátria abalizada sobre os temas acima explanados, conforme segue: 0027602-51.2006.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - DES. MONICA COSTA DI PIERO - Julgamento: 27/07/2010 - OITAVA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DE ESTÁGIO EXPERIMENTAL, APÓS APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE AGENTE PENITENCIÁRIO. PRAZO DE UM ANO FINDO, SEM QUE O AUTOR TENHA SIDO FORMALMENTE NOMEADO PARA O CARGO, CONTINUANDO A EXERCER SEU OFÍCIO REGULARMENTE. REBELIÃO EM PRESÍDIO, OCASIONANDO DANOS FÍSICOS E PSICOLÓGICOS. LICENÇAS MÉDICAS RENOVADAS E QUE CULMINARAM NA APOSENTARIA DO AUTOR POR INVALIDEZ. DESLIGAMENTO DO ESTÁGIO EXPERIMENTAL. ATO ILEGAL. MOROSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE NÃO PODE PENALIZAR O SERVIDOR. 1. Preliminar de impossibilidade jurídica do pedido devida rechaçada, porquanto inexiste óbice no ordenamento jurídico para a pretensão deduzida pelo recorrido e a tese defensiva, de fato, confunde-se com o próprio mérito. 2. Multa diária fixada por descumprimento de decisão antecipatória. Falece o réu de interesse recursal para questionar o pagamento e a aplicação da multa diária fixada, porquanto a irresignação não foi objeto de impugnação em nenhum momento no processo, sequer em sede de embargos, sendo inquestionável e flagrante a renitência do réu em cumprir o comando judicial. Ademais, as astreintes não foram fixadas fora dos parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade, levando-se em consideração, notadamente, o longo período em que o comando judicial não foi respeitado. 3. Demanda objetivando o restabelecimento de auxílio previdenciário suspenso pela Administração Pública, ao argumento de que, quando da ocorrência do acidente de trabalho, encontrava-se o autor em atividade de avaliação de desempenho de serviço.4. Aprovação em concurso público para o cargo de agente de segurança penitenciária, em 13.04.1997, iniciando o autor seu estágio experimental em 25.10.2001, passando a exercer a função relacionada ao cargo até 20.02.2003, ocasião em que foi licenciado em virtude de ter ocorrido uma rebelião na penitenciária, ocasionando seqüelas em seu psicológico e o afastamento definitivo de suas atividades.5. Servidor que permaneceu licenciado até 25.02.2005, quando foi atestada sua incapacidade permanente, ocasião em que foi concedido o benefício de aposentadoria por invalidez. 6. Superveniência de ato administrativo anulando a concessão do benefício previdenciário e desligando o autor do estágio experimental. 7. O estágio experimental se constitui uma das etapas do concurso público, sendo certo que, para o candidato possa ser considerado habilitado, deverá ser avaliado pela Administração Pública, no desempenho das atividades exercidas no cargo, cujo prazo de duração não pode superar o lapso de um ano e ser inferior a seis meses.8. Após transcorrido esse prazo, conquanto não tenha sido formalizado o ato de nomeação do autor, este continuou a trabalhar regularmente, vindo sofrer danos físicos e psicológicos, após decorrido um ano e quatro meses de exercício efetivo. 9. É certo que, se o estágio experimental foi cumprido e consistia na última etapa do certame, passou o autor a exercer seu cargo na condição de servidor, não podendo ser punido com a perda do direito à aposentadoria por invalidez por exclusiva morosidade da Administração Pública, a qual também está adstrita ao comando legal. 10. Dano moral configurado. O cancelamento do benefício que o autor fazia jus e, que se destinava ao seu sustento e de sua família, ultrapassam os meros aborrecimentos do cotidiano e ingressam na seara personalíssima, aviltando sua dignidade. Valor fixado que atende aos aspectos punitivo e compensatório da condenação, dispensando reparos.11. Necessidade de reforma do percentual de 1% ao mês de incidência dos juros moratórios. A Lei 10.406/02 (Código Civil), que fixou juros moratórios no percentual de 1% (um por cento) ao mês (artigo 406 c.c. artigo 161, §1º do CTN), é norma geral posterior que não derroga norma especial anterior.12. Recurso parcialmente provido. 0002106-20.2006.8.19.0001 - REEXAME NECESSARIO - DES. CLAUDIO BRANDAO - Julgamento: 08/09/2010 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL - Reexame Necessário. Ação anulatória de ato administrativo. Concurso Público para o cargo de Agente Penitenciário. Conclusão da fase de estágio experimental. Inocorrência de nomeação. Candidato mantido refém em rebelião na unidade prisional. Afastamento do serviço por três anos para tratamento. Sequelas irreversíveis. Aposentadoria proposta com base nos artigos 214, III e 219, I, b, do Decreto 2.479/79. Decisão administrativa negando a aposentadoria. Alegação da impossibilidade do estágiário não poder ser aposentado por invalidez por não integrar o rol dos contribuintes do regime de previdência dos servidores públicos. Desligamento do candidato do certame. Ilegalidade da decisão. Acidente de serviço. Sentença de procedência do pedido determinando o retorno do candidato no referido estágio. Manutenção da sentença em reexame necessário. 0002116-64.2006.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - DES. NORMA SUELY - Julgamento: 01/02/2011 - OITAVA CAMARA CIVEL - AGRAVO INOMINADO EM APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO.ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO QUE REVOGOU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.AGENTE PENITENCIÁRIO FEITO VÍTIMA EM REBELIÃO ECLODIDA NO COMPLEXO PENITENCIÁRIO BANGU, 09 DIAS ANTES DE COMPLETAR O PRAZO DE ESTÁGIO EXPERIMENTAL.CUMPRIMENTO SUBSTANCIAL DA FASE DE ESTÁGIO EXPERIMENTAL. ALIÁS, A INCAPACIDADE DECORREU DE ACIDENTE EM SERVIÇO E, NÃO, DE DESCUMPRIMENTO DE REGRA POR PARTE DE SERVIDOR QUE CONTRIBUIU PARA A PREVIDÊNCIA ESTADUAL, AO CONTRÁRIO DO QUE AFIRMA O PODER PÚBLICO. ILEGAL, PORTANTO, O ATO ADMINISTRATIVO QUE REVOGOU A APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, DEVIDAMENTE ATESTADA POR PROFISSIONAL HABILITADO.IMPÕE-SE, POIS, DEFERIR O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL, PRINCIPALMENTE PORQUE EVENTUAL RECURSO A SER INTEPOSTO PELO ESTADO NÃO TERÁ EFEITO SUSPENSIVO.DESPROVIMENTO DO RECURSO Com efeito, nulo de pleno direito o ato administrativo que desligou o autor do estágio experimental, bem como os que cancelaram sua nomeação, investidura e posse no cargo de Agente de Segurança Penitenciária, razões pelas quais deve ser restabelecido o status quo ante, com a reintegração do autor no cargo de Agente de Segurança Penitenciária; efetivada a implementação imediata de sua aposentadoria por invalidez, com a percepção dos respectivos proventos; efetuado o pagamento, a título de danos materiais, dos vencimentos e vantagens a que faria jus autor durante o período em que foi desligado do serviço público até a efetivação de sua reintegração, com juros e correção monetária; e, por fim, efetuado o pagamento, a título de danos morais, do valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em favor do autor. Ante todo o exposto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE OS PEDIDOS para: a) tornar definitiva a decisão concessiva da antecipação de tutela; b) declarar nulo o ato administrativo que desligou o autor do estágio experimental, publicado em 11/09/2007, bem como os que cancelaram sua nomeação, investidura e posse no cargo de Agente de Segurança Penitenciária, com a consequente reintegração do autor no mencionado cargo público e o restabelecimento de seus respectivos vencimento e vantagens; c) implementar a aposentadoria por invalidez do autor, com a percepção dos respectivos proventos, na forma dos arts.111/112 e 218/218, todos do Decreto nº. 2.479/79; d) condenar o réu ao ressarcimento dos vencimentos e vantagens não pagos ao autor, a contar de Agosto de 2007 até o cumprimento efetivo da tutela antecipada, a título de dano material, na forma estabelecida pelo art. 40 do Decreto nº. 2.479/79, acrescidos de correção monetária e juros legais de 0,5% ao mês, a contar de quando eram devidos, nos termos do artigo 1º - F da Lei 9.494/97, com redação alterada recentemente pela Lei n.º 11.960/09; e)condenar, ainda, o réu ao pagamento de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a título de danos morais, acrescidos de correção monetária e juros legais de 0,5% ao mês, nos termos do artigo 1º - F da Lei 9.494/97, estes contados da data da citação. Custas ex lege. Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios, fixados, estes, equitativamente, na forma do artigo 20, § 4º, do CPC, em R$ 3.000,00 (três mil reais). Feito submetido ao duplo grau de jurisdição obrigatório. P.R.I. Dê-se ciência ao MP. Transitada em julgado, em caso de não pagamento, apresente o exeqüente a planilha atualizada do débito, a fim de que o executado seja citado na forma do artigo 730 do CPC.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
